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RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 031/2026 SRP 

 

IMPUGNANTE: AME COMERCIAL DE MATERIAIS DE ESCRITÓRIO LTDA – 

CNPJ 07.805.424/0001-72 

 
I) DA TEMPESTIVIDADE  
 

Conforme disposto no art. 164, parágrafo único, da Lei 14.133/2021, o prazo 
para impugnação do edital é de 03 (três) dias, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame. Assim, é tempestiva a impugnação.  
 
II) DO RELATÓRIO  

 
Após publicação do Edital de Pregão Eletrônico nº 031/2026, cujo objeto é a Registro de 
Preços para fornecimento de sacos de lixo destinados a secretaria municipal de serviços 
públicos e Manutenção – SESP, foi apresentada impugnação pela empresa AME 
COMERCIAL DE MATERIAIS DE ESCRITÓRIO LTDA – CNPJ 07.805.424/0001-72. 
 
Em sua impugnação, a empresa alega que a exigência de comprovação de atendimento 
à ABNT NBR 9191 para os sacos plásticos de 200 litros e 300 litros seria inexequível, 
uma vez que a referida norma não contempla tais capacidades nem estabelece métodos 
de ensaio para esses volumes. Sustenta que a exigência de apresentação de laudo 
técnico de conformidade baseado nessa norma configura restrição indevida à 
competitividade, em afronta aos princípios da isonomia e da ampla concorrência 
previstos na Lei nº 14.133/2021. Requer, ao final, a exclusão da exigência para os 
referidos itens, bem como a suspensão da sessão pública, a retificação do edital e a 
reabertura do prazo para apresentação das propostas. 
Sendo assim, a questão cinge em analisar se o instrumento convocatório merece ser, ou 
não, reajustado.  

É o breve relatório.  
 
III DO MÉRITO  
 
‘’A impugnante sustenta, em síntese: (iii.1) A ABNT NBR 9191 não prevê sacos de 200 e 
300 litros; (iii.2) A norma não define métodos de ensaio para 200 L e 300 L; e (iii.3) A 
exigência restringe indevidamente a competitividade 

 

A impugnante sustenta, em síntese, que a ABNT NBR 9191 não contempla as 
capacidades de 200 litros e 300 litros, inexistindo parâmetros normativos para emissão 
de laudo técnico de conformidade para tais produtos, de modo que a exigência 
configura restrição indevida à competitividade. 
 

Após análise detida dos argumentos apresentados, passa-se ao exame do mérito. 
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Verifica-se que assiste razão à impugnante quanto à impossibilidade técnica de exigir 
comprovação de conformidade à ABNT NBR 9191 para capacidades não abrangidas 
pela referida norma. De fato, a norma técnica estabelece classificação e métodos de 
ensaio apenas para capacidades específicas, não contemplando os volumes de 200 
litros e 300 litros, circunstância que inviabiliza a emissão de laudo técnico de 
conformidade para esses itens. 
 

Dessa forma, acolhendo o pedido da impugnante fica excluída, para os itens 02 e 03 do 
Termo de Referência, a exigência de atendimento à ABNT NBR 9191 e de apresentação 
de laudo técnico de conformidade baseado nessa norma, permanecendo inalteradas as 
demais especificações técnicas dos referidos itens. 
 

Quanto ao pedido de suspensão da sessão pública e republicação do edital, este não 
merece acolhimento. 
 

A alteração promovida no edital não afeta a formulação das propostas, razão pela qual 
não há necessidade de suspensão do certame. Assim, permanece mantida a data 
inicialmente prevista para o início da sessão pública. 
 

Diante do exposto, a Administração promoverá os ajustes no edital, decidindo, 
portanto:  
 

a) Conhecer da impugnação, por tempestiva; 
b) Julgá-la PARCIALMENTE PROCEDENTE, para excluir, exclusivamente em 

relação aos itens 02 e 03 do Termo de Referência, a exigência de atendimento à 
ABNT NBR 9191 e a apresentação de laudo técnico de conformidade baseado 
nessa norma; 

c) Manter inalteradas as demais disposições do Edital e do Termo de Referência; 
d) Manter a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico SRP nº 031/2026 

para a data inicialmente prevista para o início da sessão pública., dispensando-

se a reabertura dos prazos prevista no art. 55, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 
 

Porto Seguro, 28 de julho de 2026. 
 

ELIOMÁRIO SANTOS DE ALMEIDA 

AUX. ADM 

MAT.:3802’’ 
 

 
IV DA DECISÃO 

Trata-se de impugnação apresentada em face do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 
031/2026, por meio da qual a impugnante sustenta, em síntese: (i) a impossibilidade 
técnica de apresentação de laudo de conformidade à ABNT NBR 9191 para os sacos 
plásticos com capacidade de 200 litros e 300 litros, uma vez que tais capacidades não 
são contempladas pela referida norma; (ii) a inexistência de métodos de ensaio previstos 
para esses volumes; (iii) a ocorrência de restrição indevida à competitividade; e (iv) a 
necessidade de suspensão da sessão pública e republicação do edital. 
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Inicialmente, registra-se que a presente impugnação foi encaminhada à Secretaria 
requisitante para manifestação técnica, considerando que os questionamentos envolvem 
especificações do objeto licitado. 

Conforme manifestação técnica acostada aos autos, verificou-se que a ABNT NBR 
9191 realmente não contempla as capacidades de 200 litros e 300 litros, inexistindo 
parâmetros técnicos para emissão de laudo de conformidade baseado nessa norma para 
tais produtos. 

Diante desse cenário, a Secretaria requisitante reconheceu a necessidade de adequação 
pontual do Termo de Referência, acolhendo parcialmente a impugnação para excluir, 
exclusivamente em relação aos itens 02 e 03, a exigência de comprovação de 
atendimento à ABNT NBR 9191 e a apresentação de laudo técnico de conformidade 
fundamentado nessa norma, permanecendo inalteradas todas as demais especificações 
técnicas dos referidos itens. 

Ressalta-se que a alteração promovida limita-se à exclusão de uma exigência 
documental cuja impossibilidade técnica foi constatada pela própria área demandante, 
não havendo qualquer modificação nas características, especificações, quantitativos, 
critérios de julgamento, condições de execução ou demais requisitos técnicos dos 
produtos licitados. 

No tocante à alegação de restrição à competitividade, verifica-se que esta resta superada 
com a adequação promovida, uma vez que deixa de existir a exigência de comprovação 
técnica baseada em norma inaplicável aos itens 02 e 03, afastando-se qualquer 
possibilidade de imposição de obrigação impossível aos licitantes. 

Quanto à alegação de contradição entre as disposições do Termo de Referência acerca 
do momento de apresentação dos documentos técnicos, verifica-se que a alteração 
promovida torna prejudicada a discussão especificamente em relação aos itens 02 e 03, 
porquanto deixa de existir a exigência de apresentação do laudo técnico de 
conformidade baseado na ABNT NBR 9191 para esses produtos. 

No que se refere ao item 1 do certame, permanece hígida a sistemática prevista no 
Edital e no Termo de Referência, inexistindo qualquer incompatibilidade entre as 
disposições editalícias, uma vez que a documentação técnica continua sendo exigida na 
forma estabelecida para o produto ao qual efetivamente se aplica. 

No que diz respeito ao pedido de suspensão da sessão pública e de republicação do 
edital com reabertura do prazo para apresentação das propostas, também não assiste 
razão à impugnante. 

Nos termos do art. 55, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, a reabertura do prazo somente é 
obrigatória quando a alteração promovida no edital afetar a formulação das propostas. 

No caso concreto, a adequação realizada não altera o objeto da contratação, não 
modifica especificações técnicas dos produtos, não interfere na composição dos preços, 
não altera critérios de julgamento nem amplia ou restringe as condições de participação 

Edição 11.056 | Ano 8
29 de julho de 2026

Página 5

Certificação Digital: BNQ2UOLK-6MVFLCXX-NA2QJNGU-E7K4RPPR
Versão eletrônica disponível em: http://www.acessoinformacao.com.br/ba/portoseguro/diario



  

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO – RUA ALFREDO DULTRA, 01 – CENTRO  CEP: 

45.810-000 – PORTO SEGURO/BAHIA – CNPJ: 13.635.016/0001-12  

no certame, limitando-se à exclusão de uma exigência documental tecnicamente 
inexequível para dois itens específicos. 

Trata-se, portanto, de ajuste pontual destinado exclusivamente a adequar o instrumento 
convocatório à realidade técnica da norma ABNT aplicável, sem qualquer repercussão 
sobre a elaboração das propostas comerciais. 

Assim, não se verifica hipótese que imponha a reabertura dos prazos previstos no art. 
55, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, permanecendo mantida a data originalmente designada 
para realização da sessão pública. 

Diante do exposto, acolho integralmente a manifestação técnica da Secretaria 
requisitante e, com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, 

DECIDO: 

a) Conhecer da impugnação, por ser tempestiva; 

b) Julgá-la PARCIALMENTE PROCEDENTE, para excluir, exclusivamente em 
relação aos itens 02 e 03 do Termo de Referência, a exigência de atendimento à ABNT 
NBR 9191 e a apresentação de laudo técnico de conformidade baseado nessa norma; 

c) Determinar a retificação do Edital e do Termo de Referência, exclusivamente quanto 
ao ponto acima mencionado, permanecendo inalteradas todas as demais disposições do 
instrumento convocatório; 

d) Indeferir os demais pedidos formulados pela impugnante, especialmente quanto à 
alegada restrição indevida à competitividade, à suspensão da sessão pública e à 
reabertura do prazo do certame, por não restarem caracterizadas as hipóteses previstas 
no art. 55, § 1º, da Lei nº 14.133/2021; 

e) Manter a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico SRP nº 031/2026 na data 
originalmente prevista de 30 de julho de 2026. 

Publique-se a presente decisão no sistema eletrônico, promovendo-se a devida 
retificação do instrumento convocatório e dando-se ciência aos interessados. 

 

Porto Seguro/BA, 29 de julho de 2026.   

 

 

 

 

Gabriela Valverde Bastos 
Pregoeira 

Decreto Municipal n. 16.953/2026 

Edição 11.056 | Ano 8
29 de julho de 2026

Página 6

Certificação Digital: BNQ2UOLK-6MVFLCXX-NA2QJNGU-E7K4RPPR
Versão eletrônica disponível em: http://www.acessoinformacao.com.br/ba/portoseguro/diario


	OUTROS
	RESPOSTA AO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO - PE031/2026 SRP


		2026-07-29T11:21:46-0300




